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Q
uanto custa a dignidade 
de uma pessoa? E se es-
sa pessoa for uma mu-
lher jovem? E se for uma 

mulher idosa com 85 anos de vi-
vências? É possível quantificar o 
valor de submeter essa pessoa 
a uma situação de desrespei-
to, desconsideração e humilha-
ção? E se for uma mulher negra 
e idosa? E se para responder a 
tais questões tenha que se con-
siderar uma falsa e equivocada 
acusação de furto, concretiza-
da em público com várias pes-
soas em volta observando, ava-
liando e julgando a “suspeita” 
de forma sumária e estereoti-
pada? E se pudermos dizer que 
essa situação apenas se concre-
tiza em função da cor da pele 
dessa senhora? 

Uma das maiores virtudes da 
vivência humana é a alterida-
de — isto é, a capacidade de se 
colocar na situação do outro e 
esforçar-se para compreender 
qual é o sentido que o outro atri-
bui a determinada situação ou 
circunstância da vida. É o exer-
cício de colocar-se no lugar de 
alguém, de ver o que essa pes-
soa enxerga, de ouvir o que ela 
ouve, de sentir o que ela sente. 
Certamente, sem uma certa do-
se de uma difusa alteridade, a humanidade te-
ria tido uma história deveras mais conturbada 
do que já se observa atualmente. 

Pois bem, imagine que a pessoa submetida à 
situação descrita seja você, leitor/leitora. Caso 
você seja branco/branca, imagine que tal situa-
ção ocorreu, por exemplo, em função do forma-
to da sua orelha, das dimensões do seu maxilar, 
da grossura dos seus lábios ou da cor dos seus 
olhos. Já imaginou ser alvo de desrespeito e hu-
milhação apenas por causa de qualquer caracte-
rística física que é natural ao seu existir? 

Quanto valeria o constrangimento de ter que 
abrir sua bolsa, contendo os pertences íntimos 
e de uso cotidiano, em público sob a errônea 
acusação de furto? Imagine se fosse com você e 
a desconfiança fosse por causa da cor dos seus 
olhos? E quanto custa o constrangimento de 
duas mulheres negras, uma delas com 85 anos, 
serem falsamente acusadas pela prática de um 
crime e serem submetidas a uma revista ilegal e 
sem qualquer legitimidade em público? 

Casos “hipotéticos” como esse acima acumu-
lam-se na existência de pessoas negras no Brasil. 
A essa altura, podemos considerar superados os 
debates rasos sobre se tratar de mal-entendido ou 

de equívoco comportamental individual que não 
constituem protocolo de abordagem de empresas, 
valores de estabelecimentos comerciais, casos iso-
lados de espaços privados abertos à circulação do 
grande público ou, mesmo, de atuação estatal.

É preciso compreender e reforçar: não é mal
-entendido, não é acidente, não é por acaso, 
não é caso isolado, não é situação excepcional, 
nem mero desvio de conduta, nem mero dissa-
bor da vida cotidiana. 

O que existe, de fato, é a perpetuação de um 
racismo institucional que é requentado forte-
mente no cotidiano das pessoas negras. Isso 
acontece seja devido à despreocupação com a 
questão racial e a existência racializadas, seja em 
função da desconsideração, tradicional e histó-
rica acerca do violento racismo construído nas 
relações sociais brasileiras.

No que diz respeito à postura do Poder Judi-
ciário ao julgar a responsabilidade civil por atos 
de racismo, é possível dizer que tem contribuído 
para a recorrência de situações como essas. Em 
pesquisa realizada pelo Núcleo de Justiça Racial 
e Direito da Fundação Getúlio Vargas (FGV/SP), 
a análise de decisões proferidas em tribunais de 
sete estados brasileiros (BA, GO, PA, PR, RJ, SP 

e SE) revelou que, em segunda instância, apro-
ximadamente 70% das indenizações ficam no 
limite de até R$ 10 mil. Já na primeira instân-
cia, os valores se mantêm, em 51% dos casos, 
em até R$ 5 mil.

Todos são casos em que a honra, a igualdade, 
a liberdade, a integridade física e psicológica, a 
identidade, o projeto de vida e a dignidade hu-
mana são violados frontalmente. Quanto custam 
esses direitos fundamentais? Quanto vale o des-
respeito à cidadania negra com base na Consti-
tuição Cidadã que, com alguma austeridade, sa-
lientou a proteção contra o racismo? Em termos 
econômicos, vale a pena ser racista no Brasil?

Bem, a experiência tem demonstrado que sub-
meter pessoas negras ao racismo é um negócio 
mais vantajoso para empresas do que investir em 
políticas internas de educação sobre questões ra-
ciais, em compliance antidiscriminatório, em pro-
gramas de promoção de pessoas negras a postos 
de comando, entre outras medidas substantivas 
viáveis. Nessa lógica, a suposta postura antirracista 
se torna somente retórica que falseia a realidade e 
obscurece fatos, resumindo-se a ações ineficazes 
que não têm qualquer capacidade de inclusão, di-
versidade, respeito e antidiscriminação. 
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Quanto custa a dignidade 
humana de vítimas em 

casos de racismo?

D
esde agosto de 2023, os sites internacio-
nais de e-commerce passaram a gozar de 
isenção do Imposto de Importação nas 
operações cross border (feitas com em-

presas fora do país) de até US$ 50, equivalen-
tes a cerca de R$ 250, valor que supera o tíque-
te médio do varejo têxtil nacional, em torno dos 
R$ 180. Enquanto isso, o setor têxtil e de confec-
ção brasileiro, segundo maior empregador da in-
dústria de transformação do país, respondendo 
por 1,5 milhão de postos de trabalho, arca com 
carga tributária em sua cadeia em torno de 80%.

Outro aspecto relevante é que o ICMS refe-
rente às vendas dessas plataformas é cobrado 
no ato da transação efetuada pelo consumidor 
e do repasse dos valores aos couriers e aos Cor-
reios. O efetivo pagamento aguarda, em muitos 
casos, que os governos estaduais implemen-
tem operação tributária para essa finalidade. 
Ou seja: por enquanto, não há garantia de que 
o recolhimento em parte das transações che-
gue aos devidos destinos. 

Esse é o cenário-síntese da concorrência de-
sigual entre as plataformas internacionais de e-
commerce e a indústria e o varejo brasileiros. 
Cabe ressalvar que a criação do programa Re-
messa Conforme pelo Ministério da Fazenda e 
pela Receita Federal foi muito positiva, visan-
do conferir transparência às operações de pe-
queno valor e, com isso, combater fraudes, co-
mo a simulação de remessas de pessoa física a 
pessoa física de até US$ 50. Essas eram as úni-
cas que, até agosto de 2023, beneficiavam-se de 
isenção do Imposto de Importação até então vi-
gente, de 60%. Pasmem: segundo relato da Re-
ceita Federal, havia uma suposta pessoa física 

que teria enviado 16 milhões de pacotes para 
um hipotético parente no Brasil. 

O Remessa Conforme fez com que os sites 
de e-commerce fossem obrigados a identifi-
car oficialmente os nomes reais das empresas 
vendedoras e dos compradores. Mas a isenção 
do Imposto de Importação nessas transações é 
bastante nociva às empresas brasileiras. A co-
brança de 17% de ICMS estabelecida pelo pro-
grama é importante, mas apenas referendou o 
que previa a legislação nessas compras. Apenas 
não havia cobrança por causa da prática gene-
ralizada de fraudes. Também é preciso ressal-
tar que essa alíquota é menor do que a cobra-
da em vários estados, principalmente após o 
recente aumento do imposto em vários deles. 
No cômputo de toda essa equação, para o va-
rejo nacional, a carga tributária fica, no míni-
mo, quatro vezes maior. 

Considerando o forte impacto nocivo da desi-
gualdade tributária na indústria têxtil e de con-
fecção e no varejo de nosso país, esses setores 
têm procurado demonstrar a necessidade de ex-
tinguir o benefício concedido aos estrangeiros. 
Na prática, criou-se quase uma reserva de mer-
cado para as operações cross border na faixa de 
até U$ 50, valor que abrange as compras médias 
de um imenso contingente de consumidores.

 Estão em risco empregos e negócios. Há da-
nos, também, ao erário, ou seja, à sociedade bra-
sileira, pois se estima em R$ 30 bilhões anuais 
as perdas decorrentes da isenção. O montante 
equivale a quase metade do orçamento do Bolsa 
Família em 2023 e é praticamente tudo o que o 
governo pretende arrecadar com a recém-apro-
vada MP 1.185, que estabelece nova sistemática 

para incentivos fiscais federais relativos às sub-
venções para investimentos estaduais. Há, ain-
da, as perdas tributárias decorrentes da redução 
da produção nacional de vestuário, que, de ja-
neiro a outubro de 2023, foi de 9,3%, e da queda 
do movimento do varejo, de 8,4%, em relação a 
igual período de 2022.

Outro aspecto a ser considerado é que os pro-
dutos enviados pelas plataformas internacio-
nais não têm controle ou fiscalização por parte 
de órgãos como Inmetro e Anvisa. O que deve-
ria ser checado? Por exemplo: no Brasil, há uma 
norma que regulamenta a etiquetagem das pe-
ças de roupas. É preciso informar a composição 
têxtil do produto, a origem, os cuidados com la-
vagem e manutenção. Essas informações devem 
estar escritas em português. Na maioria das ve-
zes, essas regras não são cumpridas pelos sites, 
pois as informações, quando fornecidas, estão 
em outro idioma. 

No caso dos importados pelo comércio cross 
border, também não há garantia de que se cum-
pram regras similares às estabelecidas por certi-
ficações públicas e privadas no Brasil, inclusive 
quanto às normas trabalhistas. A preocupação é 
ainda maior no que se refere à segurança das pe-
ças para crianças.

Fica muito clara a urgência de se estabelecer 
a igualdade tributária, extinguindo-se a inusi-
tada “subvenção invertida”. Ou se isentem tam-
bém os produtos nacionais ou se taxem os im-
portados. Cabem, ainda, medidas mais eficazes 
quanto à fiscalização dos produtos trazidos pe-
las plataformas internacionais de e-commerce. 
Estamos falando de concorrência justa e isonô-
mica e da segurança dos consumidores.
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Importância da isonomia tributária 
e da fiscalização do cross border

Esclerose 
múltipla: uma 

estrada de 
ciência, dados 

e esperança

A 
esclerose múltipla (EM) é uma doen-
ça imunomediada que pode atingir o 
cérebro, a medula espinhal ou o nervo 
óptico. De forma simplificada, o siste-

ma de defesa da própria pessoa passa a agre-
dir o sistema nervoso central causando danos 
à bainha de mielina, que funciona como a ca-
pa do “fio elétrico “ do neurônio, fazendo com 
que o impulso nervoso e as funções neuroló-
gicas sejam afetadas.

O nome da doença, cunhado pelo neurolo-
gista francês Charcot há mais de 150 anos, traz 
o conceito da multiplicidade dos sintomas, que 
varia desde formigamentos, fraqueza e fadiga a 
alterações da visão, do equilíbrio ou do contro-
le urinário. Embora a descrição inicial já tenha 
mais de um século, a causa exata da EM ainda 
não é conhecida, mas sabemos que muitos fa-
tores influenciam na chance de desenvolver a 
doença, como genética, exposição a infecções, 
principalmente ao vírus Epstein-Barr, e hábi-
tos de vida, como o tabagismo. Apesar de um 
imenso esforço da comunidade científica e do 
enorme avanço no tratamento da EM nas úl-
timas três décadas, a doença segue sem cura.

A maior parte das pessoas que recebem o 
diagnóstico de EM são mulheres na casa dos 
20 a 30 anos, que apresentam a doença em for-
ma de surtos, quando os sintomas se instalam 
e podem remitir mesmo sem tratamento, difi-
cultando o diagnóstico. Para agravar os desa-
fios, por se tratar de uma doença considerada 
rara, muitos profissionais de saúde, inclusive 
médicos, a desconhecem, fazendo com que 
pacientes tenham um intervalo de anos entre 
o primeiro sintoma e o início do tratamento. 
Para trazer para a conversa um exemplo muito 
comum, no acidente vascular cerebral (AVC), 
usamos a frase corriqueira “tempo é cérebro”, 
pois sabemos que minutos podem fazer a di-
ferença. Mesmo não sendo urgente quanto no 
caso de AVC, a demora na descoberta da EM 
leva ao acúmulo de dano e incapacidade, sen-
do também fundamental o reconhecimento e 
o diagnóstico precoces.

Temos neurologistas e centros especializa-
dos no diagnóstico e tratamento da EM espa-
lhados por todo o país, mas ainda poucos pa-
ra o tamanho do nosso território, sendo que 
eles estão concentrados, principalmente, nas 
capitais e nas regiões Sudeste e Sul. Esse ce-
nário, provavelmente, subestima o número 
de pessoas que vivem com a doença nas re-
giões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Obser-
vem que utilizo, aqui, o termo provavelmen-
te, pois há uma insuficiência de dados sobre a 
doença no Brasil, fazendo com que caminhe-
mos um pouco no escuro.

 Embora muitas perguntas importantes ain-
da precisem ser respondidas, a primeira per-
gunta que devemos procurar fazer é: quan-
tos pacientes vivem com esclerose múltipla e 
quais os fatores que influenciam na doença no 
nosso meio? Entendendo essa questão como 
fundamental, o Comitê Brasileiro de Pesqui-
sa e Tratamento em Esclerose Múltipla (BC-
TRIMS) lançou, em 2021, uma iniciativa de 
banco de dados — o BRANDO (CollaBoRative 
LAtin AmericaN Database for Multiple Scle-
rOsis), que tem o objetivo de iniciar e manter, 
em diversos centros, uma coleta de informa-
ções contínua para fortalecer a pesquisa nes-
sa área, no país e na América Latina.

Muitos podem se questionar se um banco 
de dados tem o potencial de ajudar, de fato, as 
pessoas que vivem com EM e podem ver a pes-
quisa como algo distante de suas realidades. É 
bem verdade que há muitos anos países euro-
peus e norte-americanos que mantêm ban-
cos de dados, e vários avanços que vemos ho-
je se devem a esse acúmulo de conhecimen-
to, somado ao esforço de pesquisadores para 
desenvolver novos tratamentos em realidades 
distintas da nossa. Mas o fato é que essas tera-
pias chegam aqui e, para serem incorporadas 
e disponíveis, tanto no Sistema Único de Saú-
de quanto na saúde suplementar, os dados e 
os números podem ser nossos maiores alia-
dos. Eles ajudam a guiar políticas públicas e 
definir prioridades. Além disso, é preciso en-
tender que nossa população é geneticamente 
diferente e está exposta a fatores sociais e am-
bientais distintos, sendo fundamental termos 
bancos de dados mais específicos para guiar os 
tratamentos no nosso meio.

Se você é uma pessoa que vive com escle-
rose múltipla, um familiar ou um profissional 
da saúde, preciso lhe dizer que existem muitos 
desafios nessa área, mas, sobretudo, que deve-
mos ter esperança, pois a EM é uma das doen-
ças neurológicas crônicas com maior investi-
mento em novas terapias nos últimos anos e 
com uma mudança radical na qualidade vida 
dos pacientes. E se você, como eu, acredita que, 
além do controle, temos que buscar a preven-
ção e, sobretudo, a cura, aconselho que conti-
nuemos nossa caminhada juntos, fortalecen-
do nossos dados, nossos cérebros e, principal-
mente, nossas esperanças.
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